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Recurso Extraordinário Cível nº: 0810694-05.2025.8.19.0037  

Recorrente: BANCO DAYCOVAL S/A 

Recorrida: TANIA LOPES DE FREITAS HONORIO  

 

 

DECISÃO  

 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo de fls. 5, com fundamento, 

no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face 

da Súmula de Julgamento proferida pela Terceira Turma Recursal.  

 

Em suas razões recursais, o recorrente alega a ocorrência de 

enriquecimento sem causa e a ausência de dano ilícito indenizável. 

 

Contrarrazões às fls. 42. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O recurso extraordinário não merece ser admitido, eis que o recorrente 
não indicou os dispositivos constitucionais considerados violados, tampouco a 
respectiva violação, deficiência que atrai a incidência do verbete nº 284 da Súmula do 
STF.  Nesse sentido, confira-se:   

   
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 6.6.2019. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
QUE TERIAM SIDO VIOLADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. 1. É incognoscível recurso 
extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, “a”, 
da Constituição da República, sem que a parte Recorrente tenha 
indicado os dispositivos constitucionais tidos por violados. 
Súmula 284 do STF. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 
1.021, §4º, CPC. Nos termos do artigo 85, §11, CPC, majoro em 
¼ (um quarto) a verba honorária fixada anteriormente, devendo 
ser observados os §§2º e 3º do mesmo dispositivo. (ARE 1182959 
ED-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 06/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
205  DIVULG 20-09-2019  PUBLIC 23-09-2019)  
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EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS SEM PROCESSO LICITATÓRIO. 
INCOMPATIBILIDADE COM AS HIPÓTESES 
PERMISSIVAS NA LEI DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
REFLEXA. FATOS E PROVAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a deficiência de sua 
fundamentação – não indicação do dispositivo constitucional 
supostamente violado – não permitir a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência da Súmula 284 do STF. 2. Não se presta 
o recurso extraordinário para a análise de matéria 
infraconstitucional (Súmula 280/STF). 3. Agravo interno 
desprovido, com imposição de multa de 5% (cinco por cento) do 
valor atualizado da causa (artigo 1.021, § 4º, do CPC), caso seja 
unânime a votação. 4. Honorários advocatícios majorados ao 
máximo legal em desfavor da parte recorrente, caso as instâncias 
de origem os tenham fixado, nos termos do artigo 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º e a 
eventual concessão de justiça gratuita. (ARE 1288495 AgR, 
Relator(a): LUIZ FUX (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 
07/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-021  DIVULG 
03-02-2021  PUBLIC 04-02-2021)  
  
EMENTA DIREITO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
DEFICIÊNCIA NA DEMONSTRAÇÃO DA 
REPERCUSSÃO GERAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.035, §§ 1º E 2º, DO CPC/2015. REPERCUSSÃO GERAL 
PRESUMIDA OU RECONHECIDA EM OUTRO RECURSO 
NÃO VIABILIZA APELO SEM A PRELIMINAR 
FUNDAMENTADA DA REPERCUSSÃO GERAL. 1. 
Ausente a indicação de dispositivo constitucional a amparar a 
insurgência do recorrente. Incidência da Súmula nº 284/STF. 2. 
Deficiência na fundamentação, em recurso extraordinário 
interposto sob a égide do CPC/2015, da existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Inobservância do art. 
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1.035, §§ 1º e 2º, do CPC/2015. O preenchimento desse requisito 
demanda a demonstração, no caso concreto, da existência de 
questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social 
ou jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos do processo. 
A afirmação genérica da existência de repercussão geral ou a 
simples indicação de tema ou precedente desta Suprema Corte são 
insuficientes para o atendimento do pressuposto. 3 As razões do 
agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada, principalmente no que se refere à 
ausência de ofensa a preceito da Constituição da República. 4. 
Agravo interno conhecido e não provido. (ARE 1314123 AgR, 
Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
17/05/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100  DIVULG 
25-05-2021  PUBLIC 26-05-2021)  

  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, NÃO ADMITO o recurso especial interposto, na forma 

da fundamentação supra. 

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica.  

 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

 Terceiro Vice-Presidente 
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